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MENSAGEM Nº 21, de 18 de março de 2020
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORAS VEREADORAS,

SENHORES VEREADORES:

Pela Lei “R” nº 1, de 7 de janeiro de 2010, foram criados os empregos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias no Município de Toledo.


O artigo 9º daquela Lei definiu para aqueles empregados públicos alguns direitos próprios dos demais servidores, quais sejam o acesso aos serviços de saúde, através da CAST, o auxílio-alimentação e a indenização de transporte.

Ademais, no ano de 2019, pela Lei “R” nº 17, foi definido o valor do novo piso salarial dos mencionados Agentes, de forma escalonada, nos meses de março/2019, janeiro/2020 e janeiro/2021.


Por outro lado, há algum tempo os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias vêm reivindicando a implantação de um sistema que permita o seu crescimento remuneratório nos respectivos empregos.

Considerando a importância e a relevância do trabalho desenvolvido por aqueles Agentes em prol da saúde pública de nosso Município e como forma de reconhecimento e, até mesmo, motivação para a implementação de suas atividades, definiu-se por atribuir a eles os seguintes benefícios, efetuando-se, para tanto, as respectivas alterações na Lei “R” nº 1/2010, consoante proposta anexa:

a) adicional por tempo de serviço, à razão de 0,5% (meio por cento), não cumulativo, por ano de serviço prestado ininterruptamente ao Município, calculado sobre o respectivo salário;

b) possibilidade de avanço na carreira, a cada três anos, mediante progressão por mérito, consistente na passagem de uma referência para outra dentro do respectivo padrão, se obtiver ao término do triênio a avaliação mínima exigida para tal, em sistema de avaliação de desempenho a ser definido em regulamento próprio.


Enfatize-se que o período aquisitivo para a obtenção de tais benefícios será contado a partir da publicação da Lei, em sendo aprovada a proposição, sem efeito retroativo.


Tais benefícios são os que o Município tem condições de conceder, no momento, aos Agentes, considerando-se, também, a evolução da receita nos últimos anos e o percentual de gastos com pessoal e respectivos reflexos em encargos e demais acréscimos legais.


Pelo exposto, submetemos à análise dessa Casa o incluso Projeto de Lei que “altera a legislação que dispõe sobre os empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias no Município de Toledo”.

Tendo em vista que a medida ora proposta não gerará impacto orçamentário e financeiro pelos próximos dois anos, deixa-se de apresentar o Demonstrativo a que se refere o artigo 21 da Lei Complementar nº 101/2000.


Colocamos à disposição dos ilustres Vereadores e Vereadoras, desde logo, servidores das Secretarias da Saúde e de Recursos Humanos para prestarem outras informações ou esclarecimentos adicionais que eventualmente se fizerem necessários sobre a matéria.

Respeitosamente,

LUCIO DE MARCHI

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO SERGIO DE FREITAS
Presidente da Câmara Municipal de

Toledo – Paraná

PROJETO DE LEI
Altera a legislação que dispõe sobre os empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias no Município de Toledo.


O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:


Art. 1º – Esta Lei altera a legislação que dispõe sobre os empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias no Município de Toledo.


Art. 2º – A Lei “R” nº 1, de 7 de janeiro de 2010, com as modificações posteriormente procedidas, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º – ...

...

IV – adicional por tempo de serviço, à razão de 0,5% (meio por cento), não cumulativo, por ano de serviço prestado ininterruptamente ao Município, calculado sobre o respectivo salário.
Art. 9º-A – Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias do Município de Toledo serão enquadrados na Referência inicial do respectivo padrão constante da Tabela que integra a presente Lei.
Art. 9º-B – O empregado público de que trata esta Lei poderá avançar na carreira, a cada três anos, mediante progressão por mérito, consistente na passagem de uma referência para outra dentro do respectivo padrão, se obtiver ao término do triênio a avaliação mínima exigida para tal, em sistema de avaliação de desempenho a ser definido em regulamento próprio.
...”

Parágrafo único – O período aquisitivo para a obtenção dos benefícios estabelecidos no inciso IV do artigo 9º e no artigo 9º-B da Lei “R” nº 1, de 7 de janeiro de 2010, acrescidos pelo caput deste artigo, será contado a partir da publicação desta Lei, sem efeito retroativo.


Art. 3º – Para os fins previstos no artigo anterior, o Anexo II – Tabela de Salários para os Agentes Comunitários de Saúde e para os Agentes de Combate às Endemias passa a ser o que integra a presente Lei.

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado do Paraná, em 18 de março de 2020.
LUCIO DE MARCHI

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO
	ANEXO II – TABELA DE SALÁRIOS        (Março/2020     4,30%)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) e AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS (ACE)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	REFERÊNCIA

	PADRÃO
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	ACS
	1.460,20
	1.533,21
	1.609,87
	1.690,36
	1.774,88
	1.863,63
	1.956,81
	2.054,65
	2.157,38
	2.265,25

	ACE
	1.460,20
	1.533,21
	1.609,87
	1.690,36
	1.774,88
	1.863,63
	1.956,81
	2.054,65
	2.157,38
	2.265,25

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


